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CONTRATO Nº 2025/XXX	

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA IMPLANTAÇÃO DE SOLUÇÃO DE GESTÃO DE EXPERIÊNCIA DO CLIENTE (CUSTOMER EXPERIENCE - CX) QUE FAZEM ENTRE SÍ, O BANCO DA AMAZÔNIA S/A E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX.

[bookmark: _Hlk138934791]Por este termo particular de Parceria, em que são Partes, de um lado o BANCO DA AMAZÔNIA S.A., sociedade de economia mista, vinculado ao Governo Federal, com sede em Belém (PA), situado na Avenida Presidente Vargas, nº 800, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.902.979/0001-44, representado neste ato pela seu Diretor Executivo - DXXXX, Sr. XXXXXXXXXXXXX, brasileiro, ESTADO CIVIL, economista, portador do RG nº xxxxxx - 2ª Via SSP/PA e do CPF/MF nº xxxxxxxxx, residente e domiciliado nesta Cidade e, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com registro na Junta Comercial do Estado de XXXX (JUCEXX) sob o NIRE nº xxxxxxxxxxxxx, com sede em Estado/UF , situada na Avenida xxxxxxxxxxxxxxxxx, nº xxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxx, CEP: xx.xxx-xxx, inscrita no CNPJ/MF sob nº xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, pelo seu xxxxxxx, Sr. xxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, empresário, portador da CNH nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxxxx e pelo seu Diretor, Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxx, brasileiro, casado, administrador de empresas,  portador da CNH nº xxxxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF/MF nº xxxxxxxxx, e-mail: xxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram e ajustam o presente CONTRATO PARA Solução de Gestão do Relacionamento com o Cliente (Customer Relationship Management - CRM), na modalidade Software como Serviço (SaaS) DO BANCO DA AMAZÔNIA, decorrente do PROCESSO DE FORMAÇÃO DE PARCERIA conforme EDITAL 2025/xxx, nos termos da decisão da Diretoria Executiva do CONTRATANTE, datada de xx/xx/2025, exarado no Parecer GT CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS nº 2025/007, de xx/xx/2025 e com base na proposta da CONTRATADA datada de xx/xx/2025, com fundamento no Artigo 28, §3º, Inciso II, da Lei 13.303/2016 e Artigo 23 Regulamento de Licitações do Banco da Amazônia, e suas alterações e às normas do Direito Privado, têm entre si justo e celebrado o que se dispõe pelas Cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO – Contratação de empresa especializada para fornecimento de Solução de Gestão do Relacionamento com o Cliente (Customer Relationship Management - CRM), na modalidade Software como Serviço (SaaS) incluindo subscrição de licenças de uso da plataforma, implantação, integração, configuração, customização, parametrização, manutenção evolutiva, suporte técnico, operacionalização da solução, e de treinamento e transferência de conhecimento do fabricante, pelo prazo de cinco anos, com possibilidade de prorrogação por igual período, conforme a seguir: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	MÓDULO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	1
	Solução de CRM – Customer Relationship Management
	Módulo Gestão de encarteiramento e Relacionamento com o Cliente
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de marketing básico
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de inteligência de Marketing
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de Inteligência de Vendas
	Mensal
	60

	
	
	Módulo de inteligência de fidelização
	Mensal
	60

	
	
	Implantação
	Un
	01

	
	
	Manutenção evolutiva
	Mensal
	36

	
	
	Treinamento
	Un
	01

	
	
	Suporte Manutenção
	Mensal
	60

	
	
	Higiene e Migração de Dados
	Un
	01



PARÁGRAFO ÚNICO - A proposta comercial apresentada pela CONTRATADA, datada de xx/xx/2025, faz parte integrante deste Termo de Parceria como se nele estivesse transcrita.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇO – Pelos serviços aqui pactuados a CONTRATANTE para a CONTRATADA o valor global da contratação de R$ X.XXX.XXX,XX (XXX de Reais), referente aos 5 anos de vigência de contrato, conforme previsto no Termo de Referência e proposta de preços da CONTRATADA, datada de xx/xx/2025, que são parte integrante deste Contrato como se nele transcritos estivessem.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os desembolsos serão realizados conforme a CLÁUSULA xx deste contrato, e conforme descritivo abaixo:
   
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Valor Anual
	Valor Global

	1
	Solução de CRM – Customer Relationship Management
	
	

	TOTAL
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Este Contrato terá vigência de 5 anos, prorrogáveis por igual período conforme discricionariedade do CONTRATANTE.
CLÁUSULA QUARTA –  DOS PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO – A implantação deverá seguir as etapas descritas no Anexo IX - Plano de Implantação, aqui resumida:	Comment by João Antônio Salgado Pinto: Confirmar atualização e transcrever para cá
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA será responsável pela elaboração do planejamento necessário para a entrada da SOLUÇÃO em produção.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O planejamento e/ou eventuais alterações, deverão ser previamente aprovados pelo CONTRATANTE antes do início de suas respectivas execuções. 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O planejamento para implementação da SOLUÇÃO deverá ser executado em consonância com as melhores práticas da 6ª Edição proposto no PMBOK do PMI e métodos ágeis, prevendo implantação da SOLUÇÃO em ciclos de implementação (entregas).
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA deverá observar as seguintes macrosentregas da solução a serem realizadas em produção:

	Etapa
	Descrição
	Detalhe
	Prazo
	Responsável

	1
	Assinatura do contrato
	 
	-
	CONTRATADA e BASA

	2
	Reunião de Abertura
	 
	Em até 10 dias corridos após a assinatura do contrato.
	CONTRATADA, FABRICANTE e BASA

	3
	Planejamento do plano de todos os ciclos de entrega
	 
	Em até 30 dias corridos.
	CONTRATADA e FABRICANTE

	4
	Aprovação/Ajustes do Planejamento.
	 
	Em até 10 (dez) dias corridos
	BASA

	5
	Início da Implantação
	 
	Em até 10 (dez) dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6
	Execução dos Ciclos de Entregas 
	 
	Conforme detalhamento abaixo:
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.0
	Habilitação da ferramenta e gestão de dados (conforme os ciclos de entregas programados).
	Configuração da infraestrutura do CRM e integração com sistemas legados.
Implementação de um repositório unificado de dados de clientes.
Implementação de um histórico unificado de interações.
Definição de perfis e acessos para usuários-chave.
	Em até 90 dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.1
	Módulo de encarteiramento + Visão 360
	Carteirização de clientes
Visão 360
Dashboards e indicadores de tempo real
Gestão dos contatos de clientes e usuários
Gestão dos dados
Gestão da interação com o cliente
	Em até 60 dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.2
	Módulo de Marketing Básico
	Gestão de campanhas e marketing digital
Gestão de leads e funil de vendas
	Em até 60 (sessenta) dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.3
	Módulo de inteligência de Marketing
	Módulo de qualificação de leads
Módulo de personalização de campanhas
	Em até 120 (cento e vinte dias) dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.4
	Módulo de inteligência de Vendas
	Gestão e automação de vendas
Modelos de propensão à aquisição (NBA, NBO, NBC)
	Em até 120 (cento e vinte dias) dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	6.5
	Módulo de inteligência de Fidelização
	Gestão de momento de vida do cliente
Modelos Anti-churn e reengajamento
Modelos de Winback
	Em até 120 (cento e vinte dias) dias corridos
	CONTRATADA E FABRICANTE

	7
	Operação Assistida – Para cada Ciclo
	Treinamentos e transferência de conhecimento
	Até 60 (sessenta) dias corridos por ciclo prorrogáveis por igual período
	CONTRATADA

	8
	Termo de Aceitação Definitiva da SOLUÇÃO (TADS)
	 
	Após a conclusão da Operação Assistida de todos os ciclos de entrega
	BASA




[bookmark: _Toc178848423]CLÁUSULA QUINTA – DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO – A CONTRATADA deverá disponibilizar e manter a solução em Cloud, atendendo todos os requisitos funcionais e tecnológicos para operacionalização da Solução de Gestão do Relacionamento com o Cliente (Customer Relationship Management - CRM), na forma do ANEXO VI - REQUISITOS FUNCIONAIS e ANEXO VII - ESPECIFICAÇÕES DE REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS destacados a seguir:
1. Após a realização dos testes da solução com sucesso, a CONTRATADA deverá disponibilizar as configurações, parametrizações, customizações e integrações com os sistemas legados em ambiente de homologação para homologação funcional do BASA;
1. O BASA testará a SOLUÇÃO considerando os cenários de negócios completos desenhados incorporando os perfis de acesso definidos para cada cenário;
1. A CONTRATADA deverá apoiar a realização da homologação funcional pelo BASA, com a execução das seguintes atividades:
a) Disponibilizar a última versão testada em ambiente de homologação funcional bem como os dados mínimos necessários para os testes dos usuários;
b) Preparar e suportar os testes dos usuários para que os usuários-chave possam verificar se a SOLUÇÃO opera de acordo com o que foi definido e aprovado;
c) Promover o envolvimento da equipe do BASA na execução dos testes de acordo com os perfis funcionais dos usuários;
d) Apoiar a equipe do BASA nos Testes que forem necessários referentes ao escopo de cada entrega, simulando todos os procedimentos do ambiente produtivo do BASA;
e) Documentar os resultados dos testes dos usuários, contemplando evidências dos casos executados bem como as respectivas validações pela equipe do BASA;
f) Gerar e apresentar relatórios de acompanhamento dos testes informando os testes planejados x realizados, índices de corretude x defeito, percentual de evolução dos testes e a previsão de conclusão da homologação.
1. Os defeitos que porventura forem identificados na homologação, serão passados para a CONTRATADA que terá 2 (dois) dias corridos para proceder com a correção para nova homologação do BASA;
a) A CONTRATADA estará sujeita a penalidades pelo não cumprimento do prazo acima;
b) O BASA realizará novos testes das funcionalidades afetadas e, caso o defeito persista, será feita nova devolução da entrega;
c) Serão admitidas até 3 (três) tentativas sem sucesso de correção de um defeito, a partir do qual o BASA poderá considerar a penalização por inexecução contratual com suas devidas consequências.
1. O tempo estimado para homologação funcional será determinado no cronograma do projeto
1. A contagem do tempo de homologação levará em consideração somente os dias em que o Banco conseguiu utilizar a plataforma para testes, ou seja, em caso de defeitos que impacte a continuidade dos testes, a contagem será paralisada continuando logo após a entrega de correções.
1. A homologação será considerada fracassada se:
a) O tempo total utilizado para homologação funcional for superior a duas vezes o tempo estimado no cronograma;
b) Após 3 (três) tentativas sem sucesso de correção de um defeito reportado pelo BASA;
1. A conclusão com sucesso da homologação funcional ensejará na autorização do BASA para disponibilização da SOLUÇÃO em ambiente produtivo para início da Produção Assistida.
1. A atividade de homologação funcional terá como entregáveis:
a) Evidências comprovando a realização de todos os testes previstos com resultados obtidos elaborado pela CONTRATADA;
b) Relatório com indicadores da homologação, tais como: planejados x realizados, índices de corretude x defeito, percentual de evolução dos testes elaborado pela CONTRATADA;
c) Autorização do BASA para a implantação, em ambiente produtivo, da SOLUÇÃO testada, (ciclo de entregas), formalmente aprovadas pelas partes interessadas, inclusive implementadora;
d) A entrega da SOLUÇÃO totalmente funcional em ambiente de homologação.

[bookmark: _Hlk134104377][bookmark: _Toc178848430]PARÁGRAFO PRIMEIRO – Quanto ao atendimento funcional:
i. [bookmark: _Toc178848436]SISTEMA DE GESTÃO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: A solução deverá atender a todas as características descritas no ANEXO VIII – REQUISITOS MÍNIMOS DE SEGURANÇA PARA SISTEMAS ADQUIRIDOS.

[bookmark: _Toc178848439]PARÁGRAFO SEGUNDO – Quanto ao atendimento tecnológico: 
i. SISTEMA DE GESTÃO DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: A solução da deverá atender a todas as características descritas no ANEXO VII – ESPECIFICAÇÕES DE REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS.

CLÁUSULA SEXTA – DA METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DE QUALIDADE - A PRETENSA CONTRATADA deverá apresentar os resultados esperados pelo CONTRATANTE, conforme especificações do objeto constantes do termo de referência e seus anexos, informando as características técnicas e funcionais da solução.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Deverão ser adotados critérios de avaliação de desempenho, como a rapidez no atendimento, eficácia na solução de problemas, cumprimento dos prazos acordados, dentre outros, para avaliações constantes de desempenho.

PARÁGRAFO SEGUNDO – O CONTRATANTE deve realizar o monitoramento contínuo dos serviços prestados, através do Relatório de Acompanhamento da Execução dos Serviços, permitindo a identificação de problemas e oportunidades de melhoria, e garantir que os serviços prestados estejam alinhados com as expectativas do CONTRATANTE.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO CONTROLE - O CONTRATANTE avaliará periodicamente a prestação dos serviços pela CONTRATADA, através do formulário Avaliação de Desempenho do Fornecedor, instituído pela norma interna do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os Fiscais ou usuários recebedores dos serviços darão conformidade no Termo de Recebimento de Bens/serviços, atestando a condição obrigatória para pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A execução do Contrato será acompanhada por um Fiscal Técnico do Contrato, designado pelo Gestor dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os pagamentos relativos à prestação dos serviços objeto desta contratação serão realizados pelo CONTRATANTE em função das entregas dos módulos implantados, conforme descrição abaixo:
I.  Implantação (instalação, configuração, integração, migração dos dados e treinamento): 
a)	10% na abertura da Ordem de Serviço;
b)	10% do valor referente a instalação do modulo após aceite da Ordem de Serviço;
c)	10% do valor referente a configuração do modulo após aceite da Ordem de Serviço;
d)	20% do valor referente a integração do modulo após aceite da Ordem de Serviço;
e)	20% do valor referente a migração de dados do modulo após aceite da Ordem de Serviço;
f)	30% do valor referente a implantação do modulo e treinamento (ANEXO XVIII - SERVIÇOS DE TREINAMENTO E TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO) após a aceitação definitiva da implantação de todos os módulos.
II. Subscrição anual dos módulos solicitados: em parcelas mensais referentes ao módulo implantado após a emissão do TERMO DE ACEITAÇÃO e utilização em produção (BAU – Business as Usual);
III. Serviço de manutenção, suporte e operação da Solução: em parcela mensal, com início no mês subsequente a emissão do TAP (Termo de Aceitação Parcial) referente ao módulo homologado, até a vigência final do contrato;
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos anos seguintes, o pagamento relativo à renovação da subscrição da ferramenta e dos serviços será realizado de forma mensal.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento será realizado pelo CONTRATANTE através de crédito em conta corrente da CONTRATADA, preferencialmente, por meio de crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA, mantida junto ao Banco da Amazônia, previamente indicada por aquela, nos dias 05, 10, 15 ou 25, desde que a CONTRATADA efetive a entrega das Notas Fiscais e Faturas discriminativas com dez dias de antecedência da data prevista para pagamento, e após a conferência e confirmação das entregas, acompanhadas do Termo de Recebimento dos Serviços nas condições dos subitens abaixo:
PARÁGRAFO QUARTO - A Nota Fiscal/Fatura correspondente será examinada diretamente pelo Fiscal designado pelo Banco, o qual atestará o fornecimento dos produtos e serviços contratados e liberará a referida Nota Fiscal/Fatura para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.
PARÁGRAFO QUINTO - As Notas Fiscais não aprovadas pelo Banco serão devolvidas à CONTRATADA para as necessárias correções ou apresentação de documentos, inclusive os relativos às retenções legais, com as informações referentes aos motivos de sua rejeição, contando-se os prazos estabelecidos a partir das suas reapresentações devidamente corrigidas, não respondendo o CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
PARÁGRAFO SEXTO - O pagamento será realizado em até dez dias úteis, contados a partir do recebimento da documentação fiscal da Empresa (Nota Fiscal/Fatura Discriminativa) atestada pelo setor competente, em duas vias, com emissão de Ordem Bancária para crédito em conta corrente da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SÉTIMO - O pagamento será automaticamente transferido para o dia útil subsequente, caso não haja expediente no Banco na data prevista para tal. O atraso na entrega da Nota Fiscal/Fatura implicará a transferência automática do pagamento para o próximo mês, sem qualquer acréscimo financeiro ao Banco.
PARÁGRAFO OITAVO - Caso a CONTRATADA opte pelo recebimento do pagamento em conta corrente mantida em outra instituição financeira será cobrado o valor da tarifa TED ou DOC correspondente ao da tabela de tarifas e serviços do Banco, sendo que esse valor será de responsabilidade da CONTRATADA e deduzida do valor do crédito a ser enviado.
PARÁGRAFO NONO - Em hipótese alguma a devolução de Nota Fiscal e Fatura discriminativa não aprovada pelo Banco servirá de pretexto para que a CONTRATADA suspenda a execução dos serviços ou deixe de efetuar o pagamento devido aos seus empregados ou fornecedores
PARÁGRAFO DEZ - Não serão efetuados quaisquer pagamentos, enquanto perdurar pendência de liquidação de obrigações, em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA ou inadimplência total ou parcial referente à contratação ou execução do objeto deste Edital.
PARÁGRAFO ONZE - O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal e de todos os documentos nos quais deva constar será o mesmo indicado no preâmbulo do contrato e na carta-proposta de preços apresentada por ocasião do Pregão Eletrônico.
PARÁGRAFO DOZE – A Nota Fiscal, para efeito de recolhimento de ISS, deve ser emitida em nome do CONTRATANTE, emitida sem rasuras, com as informações a seguir e o item sobressalente, e para efeito de pagamento deverá ser entregue no endereço abaixo:
	Banco da Amazônia S.A.
	Endereço para entrega da Nota Fiscal

	    Seq.
	Estado
	Endereço
	Município
	UF
	CEP

	     01
	Pará
	Avenida Presidente Vargas, nº 800
	Belém
	PA
	66.017-901



PARÁGRAFO TREZE - Para efeito do pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar juntamente com as Notas Fiscais/Faturas discriminativas os documentos a seguir relacionados, caso não estejam disponíveis no Cadastro Único de Fornecedores (SICAF):
a) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos relativos aos tributos federais, inclusive contribuições previdenciárias, e à dívida ativa da União emitida pela Secretaria da Receita Federal;
b) Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de débitos emitida pelas Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada;
c) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 
PARÁGRAFO QUATORZE - A não apresentação dos documentos referidos no item anterior poderá ensejar, a critério do BANCO, a rescisão do contrato, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização.
PARÁGRAFO QUINZE - No caso de atraso no pagamento por culpa exclusiva do BANCO, o(s) valor(es) devido(s) será(ão) acrescido(s) de encargos financeiros de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês, calculados "pro rata die" até o dia do efetivo pagamento.
PARÁGRAFO DEZESSEIS - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
PARÁGRAFO DEZESSETE - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTE DE PREÇOS - Os preços serão reajustados com o intervalo mínimo de um ano, a contar da data limite para a apresentação da proposta ou da data do orçamento a que a proposta se referir, pelo ICTI/IPEA, apurado no período, cabendo à CONTRATADA apresentar ao CONTRATANTE as comprovações de que o novo valor está em conformidade com o mercado.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os reajustes subsequentes observarão o interregno mínimo de um ano a contar da data base de reajuste do ano anterior.

CLÁUSULA DEZ – DO ORÇAMENTO - Os pagamentos decorrentes do presente Contrato serão levados a débito nas rubricas: 82.010-5 – DESP PROCESSAMENTO – DESENV/MANUT SIST – C/INSS PJ.do orçamento do CONTRATANTE.

CLÁUSULA ONZE – DA GARANTIA CONTRATUAL - A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a vigência da garantia dos serviços prevista neste Contrato, garantia contratual ao CONTRATANTE, em qualquer das modalidades previstas (caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro-garantia): 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Garantia contratual de 5% do valor de cinco anos de Contrato, devendo obrigatoriamente renovado, não devendo existir período de lacuna da cobertura da garantia contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia oferecida pela CONTRATADA deve assegurar o cumprimento tanto do objetivo contratado, quanto das obrigações acessórias, inclusive trabalhistas;
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá providenciar a garantia contratual impreterivelmente em 10 dias úteis, contados a partir da assinatura do Contrato.
PARÁGRAFO QUARTO - No caso de CAUÇÃO EM DINHEIRO, o valor depositado será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA após o ateste pelo Banco da inexistência de pendências contratuais de qualquer natureza e ainda do término e extinção do Contrato.
PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE reserva-se o direito de utilizar, a qualquer tempo, no todo ou em partes, o valor da garantia para cobrir prejuízos eventualmente apurados, decorrentes de descumprimento de qualquer obrigação contratual ou falha dos serviços ora contratados, inclusive motivados por greve ou atos dos empregados da CONTRATADA.
PARÁGRAFO SEXTO - Utilizada a garantia, por qualquer que seja o motivo, a CONTRATADA fica obrigada a integralizá-la no prazo de 05 dias úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do Contrato.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A garantia somente será devolvida à CONTRATADA quando do término ou rescisão do Contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE mediante expressa autorização deste.
PARÁGRAFO OITAVO - No caso de SEGURO-GARANTIA o CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro-garantia e ter prazo de validade de pelo menos 03 meses após o prazo previsto para término do contrato;
PARÁGRAFO NONO - O seguro-garantia deverá assegurar o pagamento de todas as obrigações contratuais previstas.
PARÁGRAFO DEZ - A CONTRATADA obriga-se a apresentar nova apólice, até 05 dias úteis após o vencimento da anterior e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 02 dias úteis após o seu vencimento.
PARÁGRAFO ONZE - No caso da FIANÇA BANCÁRIA deverão constar do instrumento os seguintes requisitos:
a) Prazo de validade correspondente ao período de cinco anos de Contrato, acrescentado de 03 meses após o prazo previsto para término do contrato;
b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independente de interpelação judicial; e
c) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.
PARÁGRAFO DOZE - A qualquer tempo, mediante prévia comunicação ao CONTRATANTE, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades (caução em dinheiro, fiança bancária ou seguro-garantia), previstas na legislação em vigor.
PARÁGRAFO TREZE - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do Contrato, no prazo de até 30 dias, contados da data do seu vencimento, desde que devidamente comprovado que não há pendências contratuais de qualquer natureza, em especial aquelas envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia, caso esta se efetue nas modalidades de seguro-garantia e fiança bancária. 

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA – A CONTRATADA obriga-se a:
1. Observar, na execução do objeto deste Termo de Parceria, todos os prazos e condições estabelecidas, de forma plena e satisfatória, iniciando e operacionalizando o objeto no prazo estipulado, na forma e nas condições pactuadas, em estrita conformidade com as especificações, prazos e condições estabelecidas no Edital, Termo de Referência e na sua proposta.
2. Manter sigilo absoluto ao objeto contratado, bem como sobre dados, documentos, especificações técnicas ou comerciais e demais informações, não tornadas públicas pelo CONTRATANTE.
3. Notificar ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços.
4. Responder pelos danos comprovadamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, inclusive de seus empregados, quando da execução do objeto contratado. A Fiscalização ou o acompanhamento do CONTRATANTE não excluirá ou reduzirá essa responsabilidade da CONTRATANTE.
5. Não usar, copiar, duplicar ou de alguma outra forma reproduzir ou reter quaisquer informações do CONTRATANTE, exceto se autorizada previamente, por escrito, por este.
6. Manter, durante a execução deste Termo de Parceria, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com a legislação vigente.
7. Não efetuar a compilação reversa, montagem reversa ou engenharia reversa de qualquer programa aplicativo a que venha ter acesso por força do serviço.
8. Entregar, impreterivelmente, ao término deste Termo de Parceria - ou a qualquer tempo, a pedido do CONTRATANTE todas as documentações que venha a ter lhe fornecido.
9. Devolver e eliminar de suas bases de dados, após a realização dos serviços, toda e qualquer informação ou documentos porventura encaminhados pelo CONTRATANTE para auxiliar na realização dos serviços.
10. Observar, durante a execução do objeto contratado, o fiel cumprimento das leis federais, estaduais e municipais vigentes ou que entrarem em vigor, sendo a única responsável pelas infrações cometidas.
11. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, bem como por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária decorrentes da execução do presente Termo de Parceria, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente, à CONTRATADA.
12. A CONTRATADA assume, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da operacionalização do objeto deste Termo de Parceria, tais como obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, material, mão de obra, aparelhos e equipamentos que possam influir, direta ou indiretamente, na execução da operacionalização do objeto deste Termo de Parceria necessários à boa e perfeita execução do objeto.
13. Responsabilizar-se por quaisquer encargos, de natureza civil, fiscal, comercial, trabalhista ou previdenciária, decorrentes da execução do objeto contratado, cumprindo ao CONTRATANTE tão somente o pagamento do preço na forma do serviço contratado.
14. Responsabilizar-se pela reparação de quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo essa responsabilidade a Fiscalização ou o acompanhamento da execução das atividades previstas pelo CONTRATANTE.
15. Serão de inteira responsabilidade e, a expensas da CONTRATADA, sem nenhum custo adicional para o CONTRATANTE:
1. Apoio e suporte técnico, remoto ou local, eventualmente necessários ao adequado funcionamento do objeto deste Termo de Parceria;
1. Todos os custos relativos a transporte, alimentação e hospedagem de profissionais, ligações telefônicas e aberturas de chamados para suporte técnico;
1. Despesas com passagem, hospedagem, diárias, alimentação e outras que forem necessárias para execução do objeto deste Termo de Parceria.
16. Indicar, formalmente, após a assinatura do Termo de Parceria, durante a reunião inicial para inserção da CONTRATADA ou via carta/e-mail, o Preposto que será responsável pela condução de todos os assuntos referente ao objeto contratado.
17. Reportar ao CONTRATANTE imediatamente qualquer anormalidade, erro ou irregularidades ocorridas durante a execução dos serviços que possam comprometer de alguma forma as atividades do objeto do Termo de Parceria.
18. Providenciar, cópia para todos os profissionais alocados na execução dos serviços das normas disponibilizadas pelo CONTRATANTE, bem como zelar pela observância de tais normas.
19. Assinar o Termo de sigilo e confidencialidade, ANEXO IV deste Termo de Parceria.
20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. A CONTRATADA assinará junto com o esse Contrato, o ANEXO XXVI a declaração dessa condição.
21. Providenciar e manter qualificação técnica adequada dos profissionais que operacionalizam a Parceria, com as necessidades pertinentes e adequada;
22. A CONTRATADA será responsável pelos danos de qualquer natureza que acarretar ao CONTRATANTE ou a terceiros em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência por parte de seus empregados ou prepostos, na administração e operacionalização do objeto deste Termo de Parceria, desde que devidamente comprovado.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Pretensa contratada obriga-se ainda a:
i. Suporte Técnico: Garantir suporte técnico contínuo para resolver problemas e realizar manutenção dos sistemas.
ii. Conformidade Regulatória: Assegurar que todas as operações sigam as regulamentações de segurança de dados e outras normas aplicáveis.
iii. Infraestrutura Tecnológica: Fornecer e manter a infraestrutura tecnológica necessária para garantir o processamento seguro e eficiente das operações com o cartão;
iv. Suporte Técnico: Garantir suporte técnico contínuo para resolver problemas e realizar manutenção dos sistemas.
v. Integração com o Banco: Realizar a integração técnica e operacional com o Banco, garantindo que os sistemas de ambos funcionem de forma sincronizada. A pretensa contratada precisa implementar e manter a integração adequada com os sistemas da empresa Banco, assegurando a interoperabilidade entre as plataformas. É obrigatório fornecer suporte técnico contínuo para a resolução de problemas, atualizações de sistemas e melhorias de desempenho quando solicitado;
vi. Treinamento e Capacitação: Oferecer treinamentos periódicos à equipe prestadora, garantindo a correta utilização da solução. Também precisa manter a equipe atualizada sobre novas funcionalidades, processos de segurança e melhores práticas de operação.
vii. Metas: Garantir o atingimento e evolução das metas e Metodologia de transmissão de expertise, inteligência de negócio e conhecimento.

CLÁUSULA DOZE – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE - Obriga-se o CONTRATANTE a: 	Comment by João Antônio Salgado Pinto: AINDA NÂO FEITO
i. Fiscalizar a acompanhar a execução do objeto do Termo de Parceria, indicando claramente os Gestores e os Fiscais (técnico, administrativo, etc.), bem como fornecer crachá para acesso às dependências do CONTRATANTE.
ii. Comunicar tempestivamente a PRETENSA CONTRATADA, por escrito, sobre as possíveis irregularidades observadas no decorrer da execução dos serviços, para a imediata adoção das providências de modo a sanar problemas eventualmente ocorridos.
iii. Respeitar e fazer respeitar por seus empregados, propostos ou terceiros que, de alguma forma venham a ter acesso à plataforma da PRETENSA CONTRATADA, os direitos de propriedade intelectual da mesma e a confidencialidade das informações recebidas da PRETENSA CONTRATADA.
iv. Atestar os Demonstrativos de Resultado desde que tenham sido entregues como determina este Termo de Parceria.
v. Notificar a PRETENSA CONTRATADA, por escrito, sobre eventuais imperfeições, falhas, e demais irregularidades verificadas na execução dos procedimentos previstos neste Termo de Parceria, de modo que possam ser adotadas medidas para correção do que for notificado.
vi. Efetuar os repasses devidos pela operacionalização da parceria, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências previstas no Termo de Parceria e seus Anexos.
vii. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução da parceria com objetivo de viabilizar a execução do objeto contratado, obedecidos, obrigatoriamente, os padrões estabelecidos na Política de Segurança do CONTRATANTE.
viii. Fornecer cópia dos normativos internos vigentes do Banco da Amazônia que estiverem relacionados à execução da parceria.
ix. Assegurar o acesso aos profissionais da PRETENSA CONTRATADA, devidamente identificados, às dependências do CONTRATANTE, para a execução de quaisquer necessidades referentes a parceria, em horário previamente definido pelo CONTRATANTE, quando necessário.
x. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes solicitados pelo preposto da PRETENSA CONTRATADA ou por pessoas por ela designadas.
xi. Designar fiscais para o acompanhamento da execução do Termo de Parceria.
xii. Ao solicitar suporte ou manutenção à PRETENSA CONTRATADA, o CONTRATANTE deverá apresentar a descrição do problema observado, informando o nível de severidade e repassando as explicações que vinculem o problema ao referido nível.
xiii. Avaliar e homologar, em até dois dias úteis, relatório dos serviços executados pela PRETENSA CONTRATADA, se aplicável.

CLÁUSULA DEZESSETE – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE poderá, garantido o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações do Contrato, aplicar as penalidades previstas na Lei 13.303/2016:
 I –  Advertência, por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
II – Multa de:
0. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério do CONTRATANTE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão da avença.
0. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida.
0. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
0. 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois décimos por cento) por dia sobre o valor do Contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo, do Parágrafo Treze desta Cláusula.
0. até 1% (um por cento) por dia útil de atraso na implantação dos serviços. A referida multa terá como base o valor global referente ao serviço descumprido;
0. até 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, a critério da autoridade competente do CONTRATANTE, em razão de qualquer descumprimento das demais obrigações contratuais, não previstas nos itens acima.
        III - Suspensão do direito de contratar com o CONTRATANTE pelo prazo de até dois anos.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Comete infração administrativa nos termos da Legislação vigente, a CONTRATADA que:
1. Não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.
1. Ensejar o retardamento da execução do objeto;
1. Falhar ou fraudar na execução do Contrato;
1. Comportar-se de modo inidôneo; e;
1. Fraude fiscal.
PARÁGRAFO SEGUNDO – O total das multas aplicadas não poderá exceder o montante de 10% do valor global do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou de crédito existente no CONTRATANTE em relação à CONTRATADA. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da Lei.
PARÁGRAFO QUARTO - A rescisão deste Contrato provocada pela CONTRATADA implicará, de pleno direito, a cobrança pelo CONTRATANTE de multa equivalente a 10% do valor total contratado.
PARÁGRAFO QUINTO - As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
PARÁGRAFO SEXTO – A aplicação de qualquer das penalidades previstas somente poderá ser aplicada após procedimento administrativo, e desde que assegurados o contraditório e a ampla defesa, facultada a CONTRATADA a defesa prévia, no prazo de 10 dias úteis. observando-se o procedimento previsto na Legislação vigentes. 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não terá caráter compensatório e sua cobrança, facultada a defesa prévia, não isentará a obrigação de indenizar eventuais perdas e danos.
PARÁGRAFO OITAVO - Contra a decisão de aplicação de penalidade, a CONTRATADA poderá interpor o recurso cabível, na forma e no prazo previstos no Regulamento de Formalização, Execução e Fiscalização de Contratos Administrativos. 
PARÁGRAFO NONO - A imposição de penalidades não impede a extinção do Contrato pelo CONTRATANTE, nos termos da Legislação aplicável.
PARÁGRAFO DEZ - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO ONZE - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
PARÁGRAFO DOZE- Os casos omissos serão resolvidos pelas partes em conformidade com a Legislação em vigor e os princípios do Direito Privado, no que couber.

PARÁGRAFO TREZE - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:


Tabela 1
	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA

	01
	0,2% (dois décimos por cento)  ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	02
	0,4% (quatro décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	03
	0,8% (oito décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	04
	1,6% (um inteiro e seis décimos por cento)ao dia sobre o valor mensal do Contrato

	05
	3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) ao dia sobre o valor mensal do Contrato.


    Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	
01
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	
05

	
02
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por Unidade de atendimento;
	
04

	
03
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;
	
02

	
04
	Deixar de cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	
02

	

05
	Deixar de cumprir quaisquer das Cláusulas do Contrato e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo Órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	

03

	
06
	Deixar de indicar e manter durante a execução do Contrato os Prepostos previstos no Contrato;
	
01






CLÁUSULA DEZOITO – DA RESCISÃO - A rescisão do Contrato poderá ocorrer nas seguintes hipóteses:	Comment by João Antônio Salgado Pinto: Incluir parágrafo acerca da não parada da solução
I- Mediante distrato, pela inexecução parcial ou total do Contrato;
II- Amigavelmente, por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração, precedida de autorização escrita e fundamentada, mediante aviso prévio por escrito, de 180 dias consecutivos;
III- Judicialmente, nos termos da Legislação.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo de outras Sanções, constituem motivos para rescisão por justa causa deste Contrato, pelo CONTRATANTE as situações descritas nos subitens abaixo:
1. A inexecução total ou parcial do Contrato, com as consequências contratuais previstas;
1. O descumprimento reiterado de Cláusulas, especificações ou prazos contratuais;
1. O cumprimento irregular de Cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;
1. O atraso injustificado no início do serviço;
1. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração do CONTRATANTE.
1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação trato, sem a prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
1. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
1. O cometimento reiterado de faltas na sua execução;
1. A decretação de falência, o pedido de recuperação judicial ou extrajudicial;
1. A dissolução da sociedade;
1. A alteração societária que modifique a finalidade ou o controle acionário ou, ainda, a estrutura da CONTRATADA que, a juízo da CONTRATANTE, inviabilize ou prejudique a execução deste Contrato;
1. O descumprimento de quaisquer das condições ajustadas neste Contrato;
1. Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da execução deste Contrato.
PARÁGRAFO SEGUNDO – A rescisão acarretará, de imediato, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, para ressarcimento dos valores das multas aplicadas ou de quaisquer outras quantias ou indenizações devidas e até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE.
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na rescisão deste Contrato, o CONTRATANTE aplicará a multa rescisória prevista no Parágrafo Quarto da Cláusula Décima Primeira deste Contrato, reservando-se, ainda, o direito de intentar ação judicial para indenização por perdas e danos.
PARÁGRAFO QUARTO – O descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações ora assumidas sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas na Lei nº 13.303/2016, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo.

PARÁGRAFO QUINTO - A rescisão deste contrato também poderá ocorrer quando a CONTRATADA:
0. Deixar de comprovar sua regularidade fiscal, trabalhista, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados;
0. Vier a ser declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Pública;
0. Utilizar em benefício próprio ou de terceiros, informações sigilosas às quais tenha acesso por força de suas obrigações contratuais;
0. Vier a ser atingida por protestos de títulos, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;
0. Motivar a suspensão dos serviços por parte de autoridades competentes.
PARÁGRAFO SEXTO - Configurada a hipótese da alínea “e” do Parágrafo anterior, a CONTRATADA responderá por eventual aumento de custos daí decorrentes e por perdas e danos que o CONTRATANTE, como consequência, venha a sofrer.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados à CONTRATADA o contraditório e o direito à ampla defesa.
PARÁGRAFO OITAVO - Na rescisão deste Contrato, provocada pela CONTRATADA, o CONTRATANTE aplicará à CONTRATADA a multa prevista no Parágrafo Quarto da Cláusula Dezessete deste Contrato, reservando-se, ainda, o direito de intentar ação judicial para indenização por perdas e danos diretos.
PARÁGRAFO NONO - As responsabilidades imputadas à CONTRATADA, por danos diretos decorrentes de ações delitivas perpetradas contra o CONTRATANTE, não cessam com a rescisão deste Contrato.
PARÁGRAFO DEZ - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à Empresa Pública ou Sociedade de Economia Mista, que forem apurados judicialmente.
PARÁGRAFO ONZE - A rescisão do presente contrato, independentemente da sua causa, não poderá acarretar a interrupção, descontinuidade ou prejuízo da plena operacionalidade da solução disponibilizada no âmbito desta parceria.
I. A CONTRATADA obriga-se a assegurar a continuidade dos serviços e do pleno funcionamento da solução até a efetiva substituição por novo parceiro ou sistema indicado pelo BANCO, mediante as condições técnicas necessárias para a regular continuidade das atividades.
II. A obrigação de continuidade abrangerá, inclusive, os serviços de suporte técnico, manutenção corretiva e todas as funcionalidades essenciais para o atendimento das operações correntes do BANCO, conforme o padrão de qualidade vigente à época da rescisão.
III. O descumprimento do disposto nesta cláusula sujeitará a CONTRATADA às penalidades contratuais e legais aplicáveis, sem prejuízo da obrigação de indenizar o BANCO por quaisquer prejuízos decorrentes da interrupção ou falha na continuidade dos serviços.

CLÁUSULA DEZENOVE – DA HABILITAÇÃO DA CONTRATADA – A CONTRATADA também se obriga a manter, durante a vigência deste Contrato, todas as condições de habilitação exigidas nesta contratação, inclusive a condição de não empregar menor, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos). Assume, ainda, a obrigação de apresentar, no término do prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes atualizados:
1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal do seu domicílio ou sede, compreendendo a certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos relativos a tributos e à dívida ativa, inclusive contribuições previdenciárias e sociais; e
1. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão Quanto a Dívida Ativa - ou outras equivalentes, na forma da lei - expedidas, em cada esfera de governo, pelo órgão competente;
c) Prova de regularidade para com as Fazendas: Municipal e Estadual compreendendo a certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débito relativo a tributos; 
d) Prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, fornecido pela Caixa Econômica Federal.
e) Da inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
PARÁGRAFO ÚNICO – A não - apresentação dos comprovantes citados no Caput desta CLÁUSULA poderá ensejar, a critério do CONTRATANTE, a rescisão deste Contrato, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indenização.
CLÁUSULA VINTE – DO SIGILO E INVIOLABILIDADE - A CONTRATADA deverá assinar, juntamente com o CONTRATANTE o Termo de Confidencialidade de Dados e Sigilo, conforme ANEXO IV deste instrumento contratual, a fim de garantir o sigilo e a inviolabilidade das informações a que eventualmente possa ter acesso, durante a prestação dos serviços de suporte técnico e orientação técnica.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Todos os empregados da CONTRATADA que venham executar serviços, diretamente ou indiretamente, no âmbito do Contrato deverão assinar o Termo de Responsabilidade e Confidencialidade do Empregado Terceirizado, conforme modelo do Anexo V deste instrumento contratual. O referido termo deverá ser entregue ao CONTRATANTE antes do início das atividades do profissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá manter o (a)s empregado(a)s devidamente identificados por meio de crachá funcional quando no ambiente físico do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA deverá não divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, do CONTRATANTE, sob pena de rescisão contratual e medidas cíveis e penais cabíveis;
PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA deverá manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, códigos-fonte, artefatos, contidos em quaisquer documentos e em quaisquer mídias, de que venha a ter conhecimento durante a execução dos trabalhos, não podendo, sob qualquer pretexto divulgar, reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificação de sigilo conferida pelo CONTRATANTE a tais documentos;
PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA deverá garantir que os profissionais alocados para execução do contrato estejam cientes e cumpram a POL 304 - Política de Segurança da Informação e Cibernética do Banco da Amazônia e a NP Classificação e Tratamento da Informação;
PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA deverá manter seus empregados devidamente informados das normas disciplinares do CONTRATANTE, bem como das normas e políticas de utilização e de segurança das instalações e do manuseio dos documentos.
PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA deverá estabelecer procedimentos e processos para treinamento e conscientização das normas e políticas de segurança da Informação para todos os profissionais.
PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá assumir inteira responsabilidade, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, incluindo prejuízos financeiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da não observância de requisitos mínimos de segurança no desenvolvimento de seus produtos e serviços.
CLÁUSULA VINTE E UM – DA PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS - A CONTRATADA, por si e por seus colaboradores, obriga-se a atuar no presente Contrato em conformidade com a Legislação vigente sobre proteção de Dados consoante às determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial à Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados) sempre que lhe couber, em virtude da execução do objeto deste contrato, o tratamento de dados pessoais, além de atender às demais normas e políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos Dados Pessoais do CONTRATANTE, o que inclui os Dados dos clientes desta.
PARÁGRAFO ÚNICO – Todo tratamento de dado pessoal decorrente da implementação deste Contrato deve seguir as exigências da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e as diretrizes abaixo elencadas:
1. Diretrizes de tratamento: Considerando que competirá ao CONTRATANTE as decisões referentes ao tratamento dos Dados Pessoais (sendo portanto Controladora)  e que a CONTRATADA realizará o tratamento dos Dados Pessoais em nome da CONTRATANTE (sendo portanto Operadora), a CONTRATADA seguirá estritamente as instruções recebidas do CONTRATANTE em relação ao tratamento dos Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, devendo a CONTRATADA garantir sua licitude e idoneidade, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar, sem prejuízo das demais sanções aplicáveis;
1. A CONTRATADA deverá corrigir, completar, excluir e/ou bloquear os Dados Pessoais, caso seja solicitado pelo CONTRATANTE.
1. Solicitações de Titulares: A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE sobre quaisquer reclamações e solicitações dos Titulares de Dados Pessoais que ocorram em virtude deste Contrato, no prazo máximo de 24h.
1. Confidencialidade dos Dados Pessoais: A CONTRATADA, incluindo todos os seus colaboradores, deverá tratar todos os Dados Pessoais a que tiver acesso por meio deste Contrato, como confidenciais, ainda que este Contrato venha a ser resolvido, e independentemente dos motivos que derem causa ao seu término ou resolução.
1. Registro de atividades. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais que realizar e a identificação de quem as realizou.
1. Governança e segurança. A CONTRATADA deverá garantir a implementação de medidas técnicas e organizacionais necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que os ambientes físicos ou lógicos utilizados no tratamento de Dados são estruturados de forma a atender aos requisitos de segurança, padrões de boas práticas, governança e princípios gerais previstos em Lei, além das demais normas regulamentares aplicáveis.
1. Subcontratação de operadores. A CONTRATADA somente poderá subcontratar qualquer parte dos Serviços que envolvam o tratamento de Dados Pessoais para um ou mais terceiros mediante consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. Neste caso, a CONTRATADA deverá celebrar um contrato escrito com estes subcontratados para (i) obrigá-los à condições de tratamento de dados semelhantes às impostas por este Contrato em relação à CONTRATADA, no que for aplicável aos Serviços subcontratados; (ii) descrever os Serviços subcontratados; (iii) descrever as medidas técnicas e organizacionais que o Subcontratado deverá implementar.
1. Monitoramento de conformidade. O CONTRATANTE terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que isso implique em qualquer diminuição de responsabilidade que a CONTRATADA possui perante a Lei e este Contratotografia.
1. Notificação. A CONTRATADA deverá notificar o CONTRATANTE em até 24h (vinte e quatro) horas: (i) qualquer descumprimento (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais; (ii) qualquer descumprimento das obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; (iii) qualquer violação de segurança na CONTRATADA ou nos seus sobcontratados; (iv) qualquer exposições ou ameaças em relação à conformidade da proteção de Dados Pessoais; (v) ou em período menor, se necessário, de qualquer ordem de Tribunal, autoridade pública ou regulador competente.
1. Colaboração. A CONTRATADA compromete-se a auxiliar o CONTRATANTE: (i) com a suas obrigações judiciais ou administrativas, de acordo com a Lei de Proteção de Dados Pessoais aplicável, fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações de segurança; (ii) e no cumprimento das obrigações decorrentes dos Direitos dos Titulares dos Dados Pessoais.
1. Propriedade dos Dados. O presente Contrato não transfere a propriedade ou controle dos dados do CONTRATANTE ou dos clientes desta para a CONTRATADA (“Dados”). Os Dados gerados, obtidos ou coletados a partir da prestação dos Serviços ora contratados são e continuarão sendo de propriedade do CONTRATANTE, inclusive sobre qualquer novo elemento de Dados, produto ou subproduto que seja criado a partir do tratamento de Dados estabelecido por este Contrato.
1. [bookmark: _Hlk95296652]Tratamento de dados no exterior. Todo e qualquer tratamento de dados fora do Brasil, depende de autorização prévia e por escrito pelo CONTRATANTE à CONTRATADA.
1. Atuação restrita e vedação de compartilhamento sem autorização. A CONTRATADA não poderá usar, compartilhar ou comercializar quaisquer eventuais elementos de Dados, produtos ou subprodutos que se originem ou sejam criados a partir do tratamento de Dados estabelecido por este Contrato sem autorização expressa do CONTRATANTE;
1. Adequação legislativa. Caso exista modificação dos textos legais ou de qualquer outro de forma que exija modificações na estrutura da prestação de serviços ao CONTRATANTE ou na execução das atividades ligadas a este Contrato, a CONTRATADA deverá adequar-se às condições vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato conforme as disposições acordadas, a CONTRATADA concorda em notificar formalmente este fato ao CONTRATANTE, que terá o direito de resolver o presente Contrato sem qualquer penalidade, apurando-se os valores devidos até a data da rescisão.
1. Se qualquer legislação nacional ou internacional aplicável ao tratamento de Dados Pessoais no âmbito do Contrato vier a exigir adequação de processos e/ou instrumentos contratuais por forma ou meio determinado, as Partes desde já acordam em celebrar termo aditivo escrito neste sentido.
1. Solicitação de Dados ou Registros. Sempre que Dados ou Registros forem solicitados pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá disponibilizá-los em até 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser em menor prazo nos casos em que a demanda judicial, a norma aplicável, ou o pedido de autoridade competente assim o exija. Caso a CONTRATADA receba diretamente alguma ordem judicial para fornecimento de quaisquer Dados, deverá comunicar o CONTRATANTE antes de fornecê-los, se possível.
1. Devolução dos Dados. A CONTRATADA se compromete a devolver todos os Dados que vier a ter acesso, em até 30 (trinta) dias, nos casos em que (i) o CONTRATANTE solicitar; (ii) o Contrato for rescindido; ou (iii) com o término do presente Contrato. Em adição, a CONTRATADA não deve guardar, armazenar ou reter os Dados por tempo superior ao prazo legal ou necessário para a execução do presente Contrato.
1. Caso os Dados da CONTRATADA estejam contidos em um banco de Dados, além de restituir este banco de Dados de inteira propriedade do CONTRATANTE em qualquer hipótese de extinção deste instrumento, a CONTRATADA deverá remeter em adição o dicionário de dados que permita entender a organização do banco de Dados, em até 10 (dez) dias ou em eventual prazo acordado entre as Partes.
1. A CONTRATADA será responsável por estabelecer instrumentos contratuais e/ou procedimentos adequados aos tomadores finais em consonância com as exigências da LGPD e com as demais legislações pertinentes. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de regresso no caso de danos e prejuízos causados pela CONTRATADA decorrentes de instrumentos contratuais e procedimentos inadequados ou inconformes com a legislação vigente.
1. O descumprimento das cláusulas contidas neste Contrato, poderá ensejar na rescisão imediata pelo CONTRATANTE e acarretará no ressarcimento, por parte da CONTRATADA aos prejuízos causados ao CONTRATANTE, além da possibilidade da aplicação de multa equivalente a 03 (três) vezes o valor do último faturamento decorrente deste Contrato, sem prejuízo de perdas e danos e outras penalidades previstas, sendo que nenhuma limitação de responsabilidade eventualmente acordada neste Contrato será aplicada para as indenizações por descumprimento das obrigações de tratamento de dados contidas neste Contrato.
CLÁUSULA VINTE E DOIS – DAS VEDAÇÕES – O Contrato não poderá ser no todo ou em parte objeto de cessão ou transferência, salvo na hipótese de reorganização societária da CONTRATADA.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - É vedado à CONTRATADA, salvo se estiver expressamente autorizada pelo CONTRATANTE:
1.  Subcontratar terceiros para o fornecimento do objeto deste Contrato; 
1. Veicular publicidade que tenha como apelo mercadológico o fato de ter prestado ou estar prestando serviços ao CONTRATANTE, ou qualquer outra informação acerca das atividades e programas do CONTRATANTE; 
1. Utilizar o presente Contrato como garantia perante terceiros ou cessão dos direitos creditícios em operações de desconto bancário; 
1. Usar, copiar, duplicar ou de alguma outra forma reproduzir ou reter quaisquer informações do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO ÚNICO - Nos termos do Art. 7º do Decreto nº 7.203, de 04.06.2010, que dispõe sobre a vedação de nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal, também é vedado à CONTRATADA utilizar, durante toda a vigência desta Carta Contrato, mão de obra de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 3º (terceiro) grau, de empregado do CONTRATANTE que exerça cargo em comissão ou função de confiança. Para os fins do disposto neste Parágrafo, a CONTRATADA, por meio do seu representante legal, assinará a declaração constante no ANEXO XXVI deste Contrato.
CLÁUSULA VINTE E TRÊS – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO E DO CONTRATO - Conforme prevê a Lei 13.303/16, e o Art. 99 do Novo Regulamento do CONTRATANTE, a execução e Gestão do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelo Gestor do Serviço e pelo Fiscal do Contrato, verificando seu adimplemento, cumprindo-se a exigência legal.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Gestão deste Contrato será feita por funcionários especialmente designados, lotados na Secretaria Executiva de Implantação BASA2.0 e Gerência Executiva de Estratégia de Negócio - GENEG do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Nas ausências ou impedimentos dos empregados de que trata o item anterior, os encargos a ele atribuídos passarão a ser exercidos por quem o substituir na forma regulamentar.
PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência ou omissão da Fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste Contrato e seus anexos.
PARÁGRAFO QUARTO - Os contatos entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão mantidos por intermédio da Fiscalização do CONTRATANTE.
PARÁGRAFO QUINTO - A comunicação formal entre a Fiscalização e a CONTRATADA, e vice-versa, será feita por escrito, preferentemente por meio eletrônico, e os documentos gerados constarão dos autos do processo.
PARÁGRAFO SEXTO - Todas as ordens de serviço ou comunicações entre a Fiscalização e a CONTRATADA serão transmitidas por escrito, por meio eletrônico, e constarão dos autos do processo.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Para os fins previstos no Caput desta Cláusula, o CONTRATANTE registrará em relatório as deficiências verificadas na execução deste Contrato, encaminhando cópia ao Preposto da CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE e sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Contrato.
PARÁGRAFO OITAVO - O Gestor do serviço será responsável pela homologação e assinatura dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos Serviços.
PARÁGRAFO NONO - O Gestor do serviço será responsável ainda por:
1. Cumprir e fazer cumprir as disposições e condições avençadas no Contrato e seus Anexos;
1. Atestar as Notas Fiscais/Faturas e a documentação exigível para pagamento;
1. Consolidar o Termo Circunstanciado elaborado pelo Fiscal do Contrato, a partir da apuração das possíveis ocorrências e das Sanções Administrativas definidas neste Edital e seus Anexos;
1. Apurar eventuais faltas da CONTRATADA que possam gerar a aplicação de sansões prevista neste Contrato.
1. Comunicar à CONTRATADA a ocorrência de irregularidades, diligenciando para que sejam plenamente corrigidas; e;
1. Exigir da CONTRATADA, a qualquer tempo, a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato e seus Anexos.
PARÁGRAFO DEZ - O Contrato será acompanhado pelo Gestor do Serviço, que ficará encarregado de atestar a execução dos serviços, para posterior encaminhamento para o pagamento. Os valores a serem pagos estão condicionados à execução satisfatória dos serviços contratados.



PARÁGRAFO ONZE - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser autorizadas pela autoridade competente do CONTRATANTE, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

CLÁUSULA VINTE E QUATRO – DA MATRIZ DE RISCO - A Matriz de Riscos consiste no documento que discrimina de forma clara e objetiva os riscos assumidos por cada uma das partes na celebração deste instrumento contratual e está disposto no ANEXO II, deste Contrato.
CLÁUSULA VINTE E CINCO – DA INTEGRIDADE, DA CONDUTA ÉTICA E DOS PROCEDIMENTOS ANTICORRUPÇÃO - As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992 e a Lei Anticorrupção - Lei nº 12.846, de 01 de Agosto de 2013 e seus regulamentos e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das Partes declara que tem e manterá até o final da vigência deste Contrato um código de ética e conduta próprio, cujas regras se obriga a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento das disposições de seus respectivos códigos de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas disposições: 
1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios ilicitamente;
1.  Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.
1.  Respeitar e exigir que seus empregados respeitem, no que couber, os princípios éticos e os compromissos de conduta definidos no Código de Conduta Ética do BANCO DA AMAZÔNIA S.A, cujo teor poderá ser acessado no site www.bancoamazonia.com.br.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A comprovada violação de quaisquer das obrigações previstas nesta Cláusula é causa para a rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte inocente.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A aplicação das sanções previstas na Lei n° 12.846/13 não afeta os processos de responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de atos ilícitos.

CLÁUSULA VINTE E SEIS – DO FORO – As partes elegem o Foro da Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará para dirimir eventual questão oriunda, direta ou indiretamente, com renúncia de qualquer outro Foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E por estarem de pleno acordo as Partes reconhecem e concordam expressamente que a inserção de sua senha pessoal e/ou a utilização de outras formas de assinatura eletrônica. Inclusive biométricas, em plataformas digitais, como a “DocuSign”, constitui forma legítima e suficiente para a confirmação de seus dados, comprovação de sua identidade e validade de sua declaração de vontade para assinar e celebrar o presente Contrato para que produza todos os seus efeitos de direito, conforme dispões e Legislação aplicável.


Belém-PA,

BANCO DA AMAZÔNIA S.A.


___________________________
XXXXXXXX
REPRESENTANTE DO CONTRATANTE



PRETENSA CONTRATADA




_________________________________
XXXXXXXXXXXX
REPRESENTANTE DA PRETENSA CONTRATADA
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